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papéis, funções e disfunções 
do património arqueológico: 
o caso do povoado calcolítico 
de vila nova de são pedro 
(azambuja/portugal)

Resumo

A reflexão que aqui se apresenta procura discutir os papéis e as funções sociais que o património arqueológico 
desempenha ou não desempenha, em Portugal, no quadro das relações complexas que se estabelecem entre 
sítios arqueológicos e sociedades contemporâneas, utilizando como caso de estudo o povoado calcolítico de 
Vila Nova de S. Pedro (Azambuja/Portugal). Serão discutidos dois tópicos fundamentais: 
1º – o papel científico, social e quantitativo dos mais de 30.000 sítios arqueológicos inventariados na base de 
dados Endovélico – Sistema de Informação e Gestão Arqueológica.
2º – O estudo do caso de Vila Nova de São Pedro, sítio referência para a pré-história Europeia durante grande 
parte do século XX mas que apesar da perda de protagonismo científico, permaneceu um local arqueológico 
significativo na paisagem com o qual as populações mantêm laços emocionais efectivos.
Palavras-chave: Vila Nova de São Pedro, Património arqueológico, Função social.

Abstract

The reflection that is presented here seeks to discuss the roles and social functions that the archaeological herit-
age plays or does not play in Portugal within the framework of the complex relationships that are established 
between archaeological sites and contemporary societies, using as a case study the Chalcolithic settlement of 
Vila Nova de S. Pedro (Azambuja / Portugal). Two key topics will be discussed:
1º – the scientific, social and quantitative role of the more than 30,000 archaeological sites inventoried in the 
Endovélico database – Archaeological Information and Management System.
2 – The study of the case of Vila Nova de São Pedro, a reference site for European prehistory during much of the 
20th century, but despite its loss of scientific prominence, has remained a significant archaeological site in the 
landscape with which populations maintain ties emotions.
Keywords: Vila Nova de São Pedro, Archaeological heritage, Social role.
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1. PALAVRAS PRÉVIAS

O texto que abaixo se apresenta resulta de uma 
comunicação levada ao 1º TAG Ibérico, realizado 
em Carmona (Sevilha – Espanha), em Fevereiro de 
2018. No âmbito de uma Mesa‑Redonda dedicada 
à gestão sustentável do Património Arqueológico 
entendeu‑se discutir o caso de Vila Nova de São 
Pedro (Azambuja), permitindo abordar aspectos re-
lativos ao significado social, ao papel e às funções 
amplas deste Património numa óptica que, neste 
momento, não se cruza imediatamente com aspec-
tos da esfera económica. 

No debate foram analisadas as questões em tor-
no da fruição dos sítios – no que pode ser também 
classificado como uma forma de Arqueologia Públi-
ca – da conservação e restauro, à circulação nos es-
paços e à pressão causada pelos “visitantes” sobre 
estruturas frágeis.

Sob a aparente diversidade de casos apresenta-
dos a problemática comum emerge, o desafio que 
resulta do cruzamento de prioridades: agendas de 
investigação científica, preservação e autenticidade 
dos sítios, usufruto destes patrimónios por grupos 
alargados (?), que criarão memórias e significados 
próprios a partir destas materialidades pretéritas 
num mecanismo fundamental à futura conservação 
destes espaços.

A história recente do povoado calcolítico de Vila 
Nova de São Pedro – Monumento Nacional desde 
1971 (Dec. Lei n.º 516/71 de 22 de Novembro) – 
construída por intervenções arqueológicas, por me-
mórias mais ou menos avulsas e por usos quase es-
pontâneos, permite identificar funções e disfunções 
no uso deste sítio, virtudes e vícios de uma (não) es-
tratégia de gestão deste património arqueológico, 
abaixo discutidas. 

2. PATRIMÓNIO ARQUEOLÓGICO, DIMEN-
SÃO E SIGNIFICADO SOCIAL – ENQUADRA-
MENTO LEGAL

A busca feita a 1 de Fevereiro de 2018, na base de 
dados Endovélico – Sistema de Informação e Gestão 

Arqueológica da Direcção Geral do Património Cul-
tural (DGPC) inventário do Património Arqueológi-
co nacional – Endovélico – revelava a existência de 
34205 sítios arqueológicos em Portugal (terrestres 
e subaquáticos, no continente e ilhas), numa densi-
dade média de um sítio arqueológico por 2.7 km2, 
e de um arqueólogo por cada 92 Km2 (Osteerbeek, 
2008). Este é um valor médio para o espaço eu-
ropeu e reflecte, em simultâneo, a capacidade de 
aplicação efectiva de um quadro legal de políticas 
de prevenção de impactos e o desenvolvimento de 
infra‑estruturas que exijam trabalhos de prospecção 
e acompanhamento arqueológico.

Ainda que as 34205 entradas do Endovélico 
(http://arqueologia.patrimoniocultural.pt/index.
php? sid=sitios) – actualizadas hoje para 34498 – 
não representem um número de sítios efectivos – 
quer porque alguns sítios arqueológicos não cons-
tam da base de dados, quer porque algumas entra-
das correspondem a ocorrências dispersas e des-
contextualizadas dificilmente classificáveis como 
sítios, ou, ainda porque a multiplicação de entradas 
para um mesmo contexto arqueológico amplia ar-
tificialmente a densidade arqueológica de algumas 
paisagens. Como acontece com outros inventários, 
a utilização dos dados contidos no Endovélico exi-
ge uma leitura crítica dos mesmos para que esta 
informação fundamental não seja, no limite, confun-
dida com uma realidade – a densidade total de sí-
tios arqueológicos num dado território – impossível  
de recuperar.  

O número de entradas ou sítios arqueológicos 
hoje existentes – valor que entre 1997 e 2007 qua-
se quadruplica – resulta de um conjunto de factores 
já destacados por outros arqueólogos (Bugalhão, 
2011; 2017a) nomeadamente a entrada em vigor da 
Convenção de Malta e a criação do Instituto Portu-
guês de Arqueologia em 1997 e a consequente ex-
plosão da Arqueologia Contratual enquanto fórmu-
la que deve assegurar a conservação pelo registo. 

Os dados sistematizados nos últimos anos por  
J. Bugalhão e pelo Relatório DISCO – Portugal (Bu-
galhão, 2011; 2013; 2017a; 2017b; APA, 2014), 
não deixam dúvidas quanto ao crescimento da acti-
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vidade e em consequência da comunidade arqueo-
lógica que se traduz num significativo aumento, nas 
últimas décadas, do número de Licenciados, Mes-
tres e Doutores em Arqueologia, acompanhando 
o esforço europeu de investimento na formação e 
pós‑graduação da população estudantil.

Em 2006, estimava‑se a existência de um núme-
ro – eventualmente inflacionado – de cerca de 1000 
arqueólogos em território nacional, o que colocaria 
Portugal no sexto lugar de uma lista de 13 países eu-
ropeus, liderada pela Grã‑Bretanha com um ratio de 
1 Arqueólogo por 36 km2 (Oosterbeek, 2008). 

Este compromisso político que a Europa assume  
com a sua Memória – materializado fundamental
mente na Convenção de Malta – produz uma 
imensa ampliação dos inventários do património 
arqueológico em cada um dos seus estados abrin-
do uma nova etapa na História da Arqueologia – a 
da Arqueologia Preventiva – cuja discussão não se 
abre aqui.

O impacto na Arqueologia portuguesa do novo 
cenário que conjuga as políticas de protecção do 
património arqueológico Pós‑Convenção de Malta 
associadas ao esforço de modernização do ensino 
superior que a Europa leva a cabo, a partir de 2006, 
através das licenciaturas modelo Bolonha, conecta-
das com mestrados de dois anos de duração, que 
a partir de 2011 se vê sublinhada numa política co-
munitária de criação de uma Europe Research Area – 
assente num reforço do investimento em bolsas de 
doutoramento (EUR‑Lex - 52011DC0567 - EN - EUR- 
Lex - Europa EU), ficou demonstrado no Encontro 
Arqueologia – Universidades e Ensino, em números 
e em gráficos, organizado pelos autores (MD, AM, 
CN), na Associação dos Arqueólogos Portugueses 
(AAP), em 9 de Abril 2016. Neste encontro ficou 
clara existência de um número crescente de Licen-
ciados, Mestres e Doutores em Arqueologia pelas 
Universidades portuguesas (Bugalhão, 2017), bem 
como a diversidade curricular oferecida pelas insti-
tuições de ensino, adaptando‑se às novas realida-
des da profissão.

A partir dos dados que reflectem de forma ine-
quívoca o crescimento da comunidade e do patri-

mónio arqueológico, coloca‑se a questão acerca 
do efectivo significado social dessa mancha de sí-
tios que vai cobrindo o território à medida que infra‑
estruturas (de maior ou menor dimensão), se espa-
lham por uma paisagem em modernização. 

No espírito das leis o papel fundamental que o 
património arqueológico desempenha está assina-
lado. Como parte do Património Cultural os sítios ar-
queológicos têm por função contribuir para a cons-
trução da identidade nacional, mas também para 
a democratização da cultura (Alínea 1 do Art. 1 da 
Lei nº 107/2001 de 8 de Setembro), sentido que o 
Regulamento dos Trabalhos Arqueológicos reforça, 
na sua apresentação, ao destacar as “(…) vertentes 
da publicação científica, sensibilização e educação 
patrimonial. [vistas como] (…) uma oportunidade de 
aproximação da disciplina científica aos cidadãos.” 
(Decreto‑Lei n.º 164/2014 de 4 de novembro).

A partir do quadro legal, o paradigma Go Public 
or Perish parece totalmente interiorizado, senão em 
outros planos, pelo menos na matriz conceptual da 
actividade arqueológica. Se pode ser muito discuti-
do o uso dos patrimónios culturais, e em particular 
do arqueológico, como ferramentas na construção 
das identidades nacionais, vertentes como a da edu-
cação patrimonial, a da aproximação da Ciência aos 
Cidadãos (nacionais ou outros…), que permitem 
uma verdadeira Democratização da Cultura pare-
cem objectivos de inquestionável bondade social.

No entanto, e para além da Lei, qual o efectivo 
impacto social do crescimento da Arqueologia, nas 
suas diferentes componentes, nestas últimas duas 
décadas? Que possibilidades existem hoje para – 
utilizando a terminologia contemporânea – fruir do 
Património Arqueológico nacional? 

3. PATRIMÓNIO ARQUEOLÓGICO, DIMEN-
SÃO E SIGNIFICADO SOCIAL – NÚMEROS  
E LUGARES

Em 2016, a revista Al‑Madan publica – em mais uma 
fundamental iniciativa deste periódico que tem as-
sumido um papel de voz e memória colectiva da 
Arqueologia nacional – um inventário do Património 
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Arqueológico que, entre outras informações de inte-
resse público, apresenta o mapa dos sítios visitáveis 
(http://www.almadan.publ.pt/Mapa(geral).htm).

Sítio arqueológico visitável é, como rótulo, apli-
cado a qualquer testemunho arqueológico inde-
pendentemente do seu estado de conservação/
visibilidade ou da presença/ausência de informa-
ção no local sobre acesso mas também sobre o sítio 
específico. Sítio arqueológico visitável significa por-
tanto, e apenas, sítio arqueológico localizado em 
espaço que pode ser de acesso público1.

Este inventário – que como todos está em cons-
tante ampliação/correcção sendo por isso utilizado 
como referência provisória – registava a existência 
de cerca de 500 sítios arqueológicos visitáveis (Grá-
fico 1). Este número parece muito reduzido face a 
um conjunto de partida com quase 35000 registos, 
sobretudo porque estão aqui incluídos sítios difí-
ceis de detectar por não‑arqueólogos, impossíveis 
de compreender no terreno por quem não possua 
informação prévia. 

1 Esta iniciativa, que continua a decorrer solicitando a todos 
que façam chegar informações sobre sítios arqueológicos visitá-
veis (http://www.almadan.publ.pt/Próximo%20(geral).htm), re-
cebeu, desde 2016, 26 mil visitantes on‑line. O significado desta 
iniciativa e deste número justificava uma discussão detalhada.

De acordo com estes valores cerca de 1,4 % 
do património arqueológico nacional é visitável. 
Acrescente‑se que não é, neste momento, possível a 
partir dos dados públicos definir o número de sítios 
dos quais se conserva apenas o registo e, portanto, 
quantas das cerca de 35000 entradas registadas 
no Endovélico ainda possuem expressão material 
no terreno. Estes 501 sítios visitáveis parecem uma 
pequeníssima parcela de uma paisagem arqueoló-
gica muito densa que é característica de territórios 
– como o português – com algumas centenas de mi-
lhares de anos de continuada ocupação (Gráfico 2).

Considerando que estes 501 sítios podem ser 
visitados, ou, que é possível ao visitante comum 
acercar‑se de um ponto onde está referenciada a 
existência de um sítio arqueológico, é também fun-
damental perceber o uso que diferentes organis-
mos estatais têm feito deste crescente património, 
e assim, compreender o impacto social destas po-
líticas públicas.

A informação disponível no sítio da internet da 
Direcção Geral do Património Cultural (DGPC) per-
mite ao mesmo tempo avaliar o interesse do públi-
co, mas também as medidas de divulgação assumi-

Gráfico 1 – Sítios arqueológicos existentes no Endovélico e Sítios  
arqueológicos visitáveis em Portugal (a partir da informação dis-
ponível em: http://arqueologia.patrimoniocultural.pt/index.
php? sid=sitios http://www.almadan.publ.pt/Mapa(geral).htm)

Gráfico 2 – Sítios arqueológicos visitáveis em Portugal, distribu-
ídos por período cronológico (a partir da informação disponível 
em: http://www.almadan.publ.pt/Mapa(geral).htm)

Sítios arqueológicos visitáveis – Portugal 

Sítios Arqueológicos – Endovélico / 
Sítios Visitáveis – Portugal
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das que permitirem, no quadro da lei – aproximar 
Cultura e Cidadãos.

Entre os 23 sítios de gestão da DGPC, cons-
tantes da listagem Museus e Monumentos (http://
www.patrimoniocultural.gov.pt/pt/museus‑e‑
monumentos/dgpc/), estão incluídos o Museu 
Nacional de Arqueologia e o Museu Monográfico 
de Conímbriga – Museu Nacional, assim como as 
ruínas da Cidade de Conímbriga. Estas instituições 
e este sítio arqueológico, cujos fundamentais pa-
péis para a História da Arqueologia são inquestio-
náveis, datam respectivamente de 1893 e 1962. 
A cidade romana de Conímbriga está classificada 
como monumento nacional desde 1910. A tutela 
directa por parte da Administração Central sobre 
estes lugares que fazem parte já da identidade na-
cional parece óbvia, mas a ampliação desta lista de 
lugares‑símbolo, tendo em vista os resultados obti-

dos pela prática arqueológica nas últimas décadas 
parece justificada. 

Nas estatísticas da DGPC, o lugar que ocupa o 
Museu Nacional de Arqueologia (167.634 visitan-
tes/2017) também se explica pela sua proximidade 
ao top de bilheteira que é o Mosteiro dos Jerónimos 
(1.166.793 visitantes/2017), mas os números do 
Museu Monográfico de Conímbriga (100.397 visi-
tantes/2017) dificilmente traduzem outro interesse 
que não o da visita ao Museu e à cidade romana, 
que se poderia estender a outros contextos arqueo-
lógicos se valorizados e divulgados.

Ainda na página Web da DGPC, na entrada Pa-
trimónio, oferecem‑se Itinerários e Inventários temá-
ticos, e é apresentada ao visitante informação sobre 
Itinerários Arqueológicos do Alentejo e Algarve. Es-
tão assinalados 11 sítios, de cronologia Pré‑histórica, 
Romana e Medieval (Tabela 1). 

Se desta listagem, e como consta dos Critérios 
enunciados na apresentação dos Itinerários, se des-
taca a pertinente ambição de Preservar, Valorizar e 
Divulgar um património arqueológico fundamen-
tal, classificado, com uma única excepção, como 
Monumento Nacional ou Imóvel de Interesse Pú-

blico, é também evidente que esta lista de Clássi‑
cos – mais ou menos consagrados – não incorpora 
nenhum contexto identificado nestas duas últimas 
décadas, precisamente aquelas que correspondem 
à da aplicação dos princípios do poluidor‑pagador 
em Arqueologia.

Tabela 1 – Sítios Arqueológicos dos Itinerários do Alentejo e Algarve. A partir dos dados recolhidos em: http://www.patrimoniocul-
tural.gov.pt/pt/patrimonio/itinerarios/alentejo-algarve/

Sítios constantes dos Itinerários Arqueológicos do Alentejo e Algarve
Estado e ano de classificação

Sítio/Complexo Classificação Data

Miróbriga Imóvel de Interesse Público –

Circuito Arqueológico da Cola Imóvel de Interesse Público –

Conjunto Arqueológico do Escoural Monumento Nacional 1963

São Cucufate e Casa do Arco (Vidigueira) Monumento Nacional –

Conj. Monumental Mértola Monumento Nacional –

Povoado Pré-Histórico de Santa Vitória Adquirido o terreno pelo Estado 1997

Villa Romana de Pisões Imóvel de Interesse Público 1970

Villa Romana de Torre de Palma Monumento Nacional 1970

Milreu Monumento Nacional –

Villa Romana do Cerro da Vila Imóvel de Interesse Público –

Monumentos Megalíticos de Alcalar Monumento Nacional –
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Se tal se pode dever à efectiva destruição da 
esmagadora maioria destes sítios que não pode-
rão ser, por isso, fisicamente visitados, perante os 
gráficos que indicam o aumento do número de sí-
tios (Gráfico 3), e perante o dinamismo crescente 
da investigação arqueológica em Portugal parece 

constatar‑se uma incomunicação real entre os dife-
rentes sectores da comunidade arqueológica (tute-
la/investigadores/profissionais), e um consequen-
te subaproveitamento de um recurso de imensa 
riqueza cultural e económica como é o Património 
arqueológico. 

O Estado português que ratifica e impõe a apli-
cação de Cartas e Convenções de Protecção do Pa-
trimónio, que despende recursos humanos e finan-
ceiros nessa missão, não parece depois retirar todo 
o proveito dessa imensa acção que os números re-
velam e a imagem recentemente construída sobre 
o Património Arqueológico Nacional, não se distin-
gue de uma percepção que, nos finais do séc. XX, já 
estava estabilizada. A inúmera massa de informação 
produzida nas últimas décadas não parece ter sido 
transformada em Património Cultural numa acepção 
oficial deste conceito.

Interessava também definir o impacto social de 
algumas destas iniciativas como a dos Itinerários Ar‑
queológicos do Alentejo e Algarve, utilizando a in-
formação que possa existir sobre o número de visi-
tantes nos diferentes sítios que possuam bilheteira e 
horário de visita. No entanto, estes dados não pare-
cem estar publicamente disponíveis o que impede 
qualquer reflexão sobre o tópico. Sublinhe‑se que, 
e usando de novo a informação disponibilizada no 
Mapa dos Sítios Arqueológicos visitáveis em Portugal 
(http://www.almadan.publ.pt/Mapa(geral).htm),  

a esmagadora maioria dos contextos arqueológi-
cos, cerca de 72%, localiza‑se em espaço definido 
como “Aberto”, portanto não “Vedado” (Gráfico 4), 
o que torna, neste momento impossível a quantifi-
cação – ainda que aproximada – do número de visi-
tantes que procuram sítios arqueológicos em Portu-
gal e, por isso, inviável uma demonstração efectiva 
do interesse que este Património suscita.

Gráfico 3 – Sítios arqueológicos inventariados até 2010 (adaptado de Bugalhão, 2011, p. 25)

Gráfico 4 – Sítios arqueológicos visitáveis em Portugal – Aberto 
e Vedado (a partir da informação disponível em: http://www.
almadan.publ.pt/Mapa(geral).htm)

Sítios arqueológicos visitáveis em Portugal 
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A existência de dispositivos físicos – vulgarmente 
conhecidos como beacons – que emitem ondas de 
rádio frequência captadas por uma aplicação (App) 
que os visitantes podem possuir, por exemplo no 
seu telemóvel, permite não só disponibilizar infor-
mação sobre o sítio, mas também calcular o número 
de interacções digitais, estabelecendo um número 
mínimo de visitantes. Pensamos que estes disposi-
tivos concebidos também para colocação no exte-
rior, não existem ainda em nenhum sítio arqueológi-
co português o que coloca num limbo estatístico o 
essencial da paisagem arqueológica nacional. 

Esta situação, que resulta de uma ausência de 
dados quantitativos em torno dos sítios arqueológi-
cos, esta ausência de informação fidedigna sobre o 
impacto no Público quando Go public, parece um 
imperativo categórico dos tempos modernos, e 
constitui um elemento de fragilidade.

4. PATRIMÓNIO ARQUEOLÓGICO, DIMEN-
SÃO E SIGNIFICADO SOCIAL – O CASO  
DO POVOADO CALCOLÍTICO DE VILA NOVA 
DE SÃO PEDRO (AZAMBUJA, PORTUGAL)

4.1. Vila Nova de São Pedro e a Liga dos Visi-
tantes Anónimos
O povoado Calcolítico de Vila Nova de São Pedro 
(Azambuja, Portugal), classificado como Monumen-
to Nacional em 1971, depois de 29 anos de campa-
nhas arqueológicas – decorridas entre 1937 e 1968, 
dirigidas por Afonso do Paço e Eugénio Jalhay – até 
à morte deste (1950) – e, depois, por Afonso do 
Paço e uma sucessão de outros arqueólogos que 
se associam por curtas temporadas aos trabalhos 
de terreno, numa história longa já muitas vezes 
apresentada (Arnaud e Gonçalves, 1990; 1995; Ri-
beiro, 2013), constitui, para além do seu potencial 
científico, um caso de estudo a destacar quando se 
abordam papéis, funções e disfunções do patrimó-
nio arqueológico, como podemos observar nestes 
últimos anos.

Vila Nova de São Pedro integra‑se nesse conjun-
to de sítios visitáveis, abertos. No terreno, a única 
informação disponível para eventuais visitantes são 

algumas placas sinalizadoras à entrada de Vila Nova 
de São Pedro – aldeia – que indicam a direcção do 
Castro. Como acontece com extrema frequência, 
uma vez entrando na estrada de terra batida que 
conduz ao sítio, não existe na primeira bifurcação 
qualquer outra sinalização que torne o percurso ób-
vio para os visitantes. 

Mas se o trajecto até ao sítio está pouco sina-
lizado e se no local não existe nenhuma fonte de 
informação, Vila Nova de São Pedro (VNSP), tem 
sido constantemente visitado, nestas últimas déca-
das, numa efectiva fruição do Património arqueoló-
gico que hoje as redes sociais tornam mais visível. 
Em páginas pessoais de Facebook, Instagram, em 
blogues, em websites de colectividades e associa-
ções, estão registadas visitas e impressões da visita 
a VNSP, quase sempre unânimes na apreciação: ru-
ínas de imenso interesse em estado de abandono 
total ou quase total.

Este estado de abandono refere‑se quase sem-
pre à cobertura vegetal – sobretudo carrascos – que 
cobrem as estruturas pétreas impedindo a correcta 
visualização das mesmas. A ausência de informação 
(pré)histórica – sob a forma de painéis, ou outra – é 
menos referida e a ausência de “limpeza das ruínas” 
parece, no essencial, ser o maior obstáculo à quali-
dade da visita.

Estas visitas, que estão registadas em platafor-
mas digitais disponíveis no século XXI, devem ter, 
no entanto, sido uma constante no sítio, desde que 
as campanhas de escavação se interrompem em 
1968, sem que delas se consiga recuperar qualquer 
registo. Posteriormente o sítio apenas teve como 
trabalhos arqueológicos um episódio breve de res-
tauro em 1983 (Oliveira e Ferreira, 1990) e de esca-
vação em 1985/86 (Gonçalves, 1987). 

Das informações dispersas disponíveis pelo mun-
do digital parece decorrer um interesse em torno do 
sítio que tendo, obviamente, origem no protago-
nismo científico nacional e internacional que VNSP 
atinge, possui depois uma história paralela que já 
não está associada a ciclos de presença/abandono 
científico do sítio arqueológico.

Destes visitantes anónimos, solitários ou em gru-
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po, dificilmente reza a História. Quantificá‑los é im-
possível e avaliar o impacto das suas visitas também 
não é fácil. A sua presença, discreta, mas constante, 
que as redes sociais permitem pôr a descoberto 
constitui o garante efectivo que Vila Nova de São 
Pedro é – apesar de todas as ausências de plano ofi‑
cial – no sentido mais alargado do conceito, Patri-
mónio. Destas visitas mais ou menos esporádicas, e 
como também acontece em outros lugares, é difícil 
identificar qualquer tipo de retorno económico no 
local. A tão citada ausência de infra‑estruturas – de 
bombas de gasolina a restaurantes nas proximida-
des imediatas – não permite fixar recursos económi-
cos neste território específico.   

4.2. Fregueses de Vila Nova de São Pedro – 
aqueles que estão e aqueles que foram
A função patrimonial de VNSP estende‑se, no en-
tanto, muito para além de um lugar pontualmente 
visitado por quem venha de mais ou menos lon-
ge, para ser para quem vive em Vila Nova de São 

Pedro e Torre Penalva, o lugar do Castelo ou do 
Castro, onde durante 30 Verões, duas gerações de 
homens e de mulheres trabalharam, pelo espaço  
de um mês, dirigidos pelo “Sr. Tenente‑Coronel e 
pelo Sr. Padre Jalhay”, como são ainda hoje desig-
nados localmente.

Vila Nova de São Pedro – povoado calcolítico – a 
poucas centenas de metros de Vila Nova de São Pe-
dro (aldeia) e Torre Penalva, tornou‑se para aqueles 
que lá trabalharam um lugar primordial no seu ima-
ginário e o relato que têm feito desses anos – que 
são também os da sua juventude – e da personalida-
de daqueles que os dirigiam – cuja recolha faz tam-
bém parte do Projecto VNSP3000 (Arnaud et al, 
2017) – combinam uma imensa alegria e um imenso 
respeito que ainda hoje inspiram estas duas figuras 
(Figura 1). Mas para além daqueles que trabalharam 
no sítio – e cujas memórias serão discutidas noutro 
lugar – as gerações seguintes – filhos e netos – es-
tes na sua maioria já não residentes em VNSP ou 
Torre Penalva, e inclusivamente aqueles que não 

Figura 1 – Antigas trabalhadoras e habitantes de Vila Nova de São Pedro durante visita à sala 1 do Museu Arqueológico do Carmo, 
reconhecendo nas imagens companheiras da escavação e materiais arqueológicos recolhidos.
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possuem familiares directos entre os trabalhadores 
de VNSP – partilham esta memória, os relatos e as 
vivências em torno do sítio. Por diferentes testemu-
nhos directos, e também por vestígios deixados no 
local, sabe‑se que o sítio é, ao longo dos anos 70, 
80, 90 e século XXI, frequentado em distintas fases 
da existência dos fregueses. O reduto central serve 
de castelo nas lutas entre índios e cowboys, o espa-
ço reservado das muralhas protege os amores da 
juventude dos olhares indiscretos, os piqueniques 
de fim de ano escolar e os acampamentos dos escu-
teiros locais realizam‑se à volta das muralhas, no in-
terior do povoado num uso que, ao mesmo tempo 
que deteriorou estruturas pétreas sem restauro ou 
consolidação, cria laços significativos entre a popu-
lação local e o Castro, cuja natureza pré‑histórica se 
vai diluindo. 

Estes fregueses são em simultâneo o mais efecti-
vo garante da protecção deste Património e como é 
próprio dos lugares menos povoados a estrada de 
acesso ao Castro parece estar em permanente vigi-

lância por alguns dos habitantes locais. Até à data, 
aqueles que habitam nas imediações de VNSP pa-
recem funcionar como guardiões da memória das 
escavações e do sítio arqueológico que mesmo nos 
períodos de maior pousio científico não foi esqueci-
do pela população local. 

Uma gestão sustentável dos sítios dificilmente se 
coaduna com este uso espontâneo das ruínas que 
tornam este lugar aberto – ao contrário de tantos 
sítios arqueológicos vedados que se eclipsam das 
paisagens sociais – um lugar significativo, na acep-
ção de T. Ingold (1993), mas sujeito a um impacto, 
que não sendo provocado por actos de vandalismo, 
constitui, no entanto, uma ameaça visível sobre a in-
tegridade física das estruturas ainda conservadas. 

Encontrar uma solução de futuro que permita 
preservar e divulgar o sítio, conservando, no en-
tanto, o laço muito vivo que se estabeleceu com a 
população, a partir das escavações de Afonso do 
Paço e Eugénio Jalhay é um dos objectivos que o 
projecto VNSP3000 também se coloca (Figura 2). 

Figura 2 – Dia Aberto 2018 – visita guiada aos trabalhos arqueológicos.
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4.3. Vila Nova de São Pedro e os Arqueólogos 
– Sic transit gloria mundi
Como é próprio das coisas históricas, Vila Nova 
de São Pedro que não é um sítio do Regime, ainda 
que financiado pela Junta Nacional de Educação, a 
direcção dos trabalhos assumida por membros da 
Associação dos Arqueólogos Portugueses (AAP), a 
recolha do espólio, pelo menos em parte ao Museu 
Arqueológico do Carmo – e não às reservas da Na-
ção depositadas no Museu Nacional de Arqueolo-
gia ‑ é para a Arqueologia portuguesa mas também 
internacional (espanhola, francesa, inglesa e alemã), 
o mais significativo de todos os sítios pré‑históricos 
nacionais. Com Los Millares, figurará nas grandes 
sínteses construídas para a Europa pré‑histórica, uti-
lizada e, apesar da ausência de datações absolutas, 
não só como sítio epónimo da Cultura de Vila Nova, 
como lugar de origem de uma sequência cultural, 
como sempre tripartida, que marcava o trajecto dos 
povos calcolíticos através das fases Vila Nova I, Vila 
Nova II e Vila Nova III. 

Para além da imponência das estruturas pétreas, 
das muralhas e dos torreões, outras realidades iden-
tificadas no terreno como a do ritual de fundação, 
estruturas como a “cisterna”, o “forno cerâmico” ou 
os depósitos de pontas de seta demonstravam o pa-
pel deste sítio, onde a Metalurgia e o Campanifor-
me estavam abundantemente representados como 
um testemunho atlântico da expansão e do brilho 
cultural do Mediterrâneo oriental. Em 1968, depois 
de uma última campanha realizada no Verão, Afonso 
do Paço morre no final do ano. Os trabalhos de cam-
po interrompem‑se e dentro em breve o Orientalis‑
mo que subjazia ao brilho de VNSP vai ser abando-
nado por uma nova geração de arqueólogos que, 
para além de disporem de um método ainda novo 
de datação absoluta como é o C14, estão equipados 
com um outro quadro conceptual, o Indigenismo, 
que olhará com (justificada) desconfiança para sítios 
e contextos chave das retóricas difusionistas.

A investigação em Portugal nos anos 70 e 80  
do século XX sobre o Calcolítico dirige‑se para ou-
tros territórios e para outros lugares que revelam, 
pela primeira vez, a existência de povoados ou sí-

tios fortificados ligados a um cânone mediterrâneo. 
Depois de uma breve intervenção dirigida por 

V.S. Gonçalves em 1985 e 1986 (Gonçalves, 1987), 
o sítio não volta a ser objecto de qualquer projecto 
de investigação arqueológica até ao ano de 2017, 
com o arranque de VNSP3000. 

Nas últimas décadas é em torno dos grandes 
sítios de fossos, quase sempre identificados/inter-
vencionados no âmbito da Arqueologia preventiva, 
dos quais Perdigões e Porto Torrão são os casos 
mais evidentes, que se concentra o essencial da in-
vestigação sobre as sociedades calcolíticas. A Estre
madura, palco decisivo das primeiras fases de inves-
tigação sobre a Idade do Cobre passará a território 
periférico e se o destino dos povoados calcolíticos 
não é sempre idêntico, em VNSP os carrascos vão 
cobrindo de folhas, troncos e de espinhos as anti-
gas áreas de escavação, e no discurso arqueológi-
co, o sítio vai‑se diluindo progressivamente até per-
der, como acontece com as antigas estrelas, o seu 
brilho próprio. 

Hoje, Vila Nova de São Pedro é uma questão 
fundamentalmente geracional que, esperemos, seja 
ultrapassada num futuro próximo. Questão geracio-
nal porque o significado histórico do sítio, a aura 
que o rodeia e que ultrapassa as fronteiras nacionais 
é património de algumas gerações de arqueólogos 
vivos, mas que para a geração millenials Vila Nova 
de São Pedro não é ainda – regra geral – um lugar 
significativo. Reequacionar as novas questões pe-
rante o registo arqueológico deste sítio é, por isso, 
tarefa prioritária, deste projecto. 

4.4. Papéis, funções e disfunções de um sítio 
arqueológico
A gestão sustentável do sítio arqueológico de Vila 
Nova de São Pedro só pode, hoje, ser assumida co
mo um desafio que não é só multidisciplinar na me-
dida em que envolverá arqueólogos, arquitectos, 
poderes locais e conservadores, químicos, botâni-
cos e paisagistas, mas é também um desafio multidi‑
mensional porque estão em jogo diferentes dimen-
sões, usos e percepções do sítio que vão muito para 
além do discurso científico convencional. Garantir a 
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integridade de panos de muralhas e de muros, de 
estratigrafias ainda conservadas, reconstituir um co-
berto vegetal original, e assegurar a existência de 
informação física e digital que permita aos visitantes 
aceder ao conhecimento científico contemporâneo 
é, num projecto de valorização de VNSP, tão pre-
mente quanto salvaguardar o Castro e as suas me-
mórias recentes. A gestão sustentável do sítio que se 
espera possa trazer algum retorno económico – de 
baixa escala, mas eventualmente de grande impac-
to na microeconomia local – deve sempre conservar 
a relação única que o sítio e os fregueses próximos 
construíram, relação que é hoje uma parte decisiva 
do Património nacional que é este sítio, porque em 
Vila Nova de São Pedro, o baile ainda não acabou.

Lisboa, Setembro de 2018
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